PARECER Nº 680, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 527, DE 2008

De autoria do nobre Deputado João Barbosa, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a expedição de receitas médicas e odontológicas digitadas em computador, datilografadas ou escritas manualmente em letra de forma ou caixa alta.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias, de 11/08/08 a 15/08/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, por fim, que o objeto desta propositura já foi instituído por norma específica, qual seja, a Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, de iniciativa dessa Casa, que estabelece como um dos direitos dos usuários dos ser​viços e ações de saúde no Estado receber receitas “datilografadas ou em ca​ligrafia legível", “sem a utilização de códigos ou abreviaturas” (artigo 2º, inci​so XI, alíneas “b” e “c”).

Portanto, o preconizado na presente medida legis​lativa já se encontra implantado na sistemática de leis do Estado, cabendo, nesse ponto, sua atualização conforme a evolução tecnológica que se insere dia a dia.

A Lei nº 10.241/99, vale ressaltar, é aplicável a todos os serviços e ações de saúde no Estado, sendo publica ou privada, conforme o disposto no artigo 1º da referida lei.

Assim, a melhor técnica legislativa para o presente caso concreto seria a de alterar a lei já existente, para incluir as mudanças indicadas, com vistas a aperfeiçoar a norma já em vigor. 

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação da presente propositura, já que sua verdadeira intentio legis é o aperfeiçoamento da lei vigente, muito embora esteja formalmente incorreta. 

Desse modo, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº      , AO PROJETO DE LEI 527, DE 2008

Dê-se ao Projeto de lei nº 527, de 2008 a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº 527, DE 2008

"Altera a Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado”.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O artigo 2º, inciso XI, da Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2º - (...):

XI - receber as receitas:

a) com o nome genérico das substâncias prescritas;

b) digitadas em computador, datilografadas ou escritas manualmente em letra de forma ou caixa alta, sempre em caligrafia legível;

c) com a orientação quanto ao uso do medicamento, bem como de possíveis efeitos colaterais, sem a utilização de códigos ou abreviaturas;

d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e regulamentação da profissão; e

e) com assinatura do profissional; (NR)”
Artigo 2º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 527, de 2008, na forma do substitutivo ora apresentado.

 É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 4-2-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

Maria Lúcia Amary – André Soares – Rui Falcão – Ana Perugini – Fernando Capez

